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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 026/2026 

 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO  FORNECIMENTO  DE  KITS  
DE  ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA,  COMPOSTOS  POR  CESTAS  BÁSICAS,  KITS  
DE  HIGIENE  PESSOAL,  KITS  DE  LIMPEZA,  KITS  DORMITÓRIO  E COLCHÕES,  
DESTINADOS  AO  ATENDIMENTO  DAS  FAMÍLIAS  EM  SITUAÇÃO  DE  
VULNERABILIDADE  SOCIAL  AFETADAS  PELAS FORTES CHUVAS OCORRIDAS 
NO MUNICÍPIO DE CIPÓ/BA, DE ACORDO COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 
065/2026, DE 01 DE MARÇO DE 2026, DECLARANDO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
NO MUNICÍPIO, POSTERIORMENTE RECONHECIDA PELOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES, CULMINANDO NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 
59052.038718/2026-53 JUNTO AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL PARA REPASSE DE RECURSOS DESTINADOS 
ÀS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA. 
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AVISO  

EDITAL Nº 26/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 211/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026 

 

 

Torna-se público que o Município de Cipó, Estado da Bahia, através do Departamento 

de Licitações e Contratos, realizará PREGÃO em sua forma eletrônica, de acordo com 

as condições estabelecidas no Edital: 

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO  FORNECIMENTO  
DE  KITS  DE  ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA,  COMPOSTOS  POR  CESTAS  
BÁSICAS,  KITS  DE  HIGIENE  PESSOAL,  KITS  DE  LIMPEZA,  KITS  DORMITÓRIO  
E COLCHÕES,  DESTINADOS  AO  ATENDIMENTO  DAS  FAMÍLIAS  EM  SITUAÇÃO  
DE  VULNERABILIDADE  SOCIAL  AFETADAS  PELAS FORTES CHUVAS 
OCORRIDAS NO MUNICÍPIO DE CIPÓ/BA, DE ACORDO COM O DECRETO 
MUNICIPAL Nº 065/2026, DE 01 DE MARÇO DE 2026, DECLARANDO SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO, POSTERIORMENTE RECONHECIDA PELOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES, CULMINANDO NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 
59052.038718/2026-53 JUNTO AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL PARA REPASSE DE RECURSOS DESTINADOS ÀS 
AÇÕES DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA. 
   

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: A sessão pública será realizada na plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 24 de JUNHO de 2026 com início às 

09H31, horário de Brasília – DF. 

 

EDITAL: O edital poderá ser obtido através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br ou Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP no endereço eletrônico www.pncp.gov.br. 

 

Cipó/BA, 09 de junho de 2026 

 

Lainne Horanna Santana Santos 

Pregoeira 

 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

O MUNICÍPIO DE CIPÓ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ n.º 13.808.936/0001-95, com sede na Praça Juracy Magalhães, S/N, 
Município de Cipó, Bahia, CEP 48.450-000, por intermédio da sua Pregoeira Oficial e 
equipe de apoio, designados pelo Decreto nº 138, de 01 de abril de 2025, em 
conformidade com a Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 390, de 29 de dezembro de 
2023, subsidiariamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, torna 
público para conhecimento dos interessados que fará realizar no dia 24/06/2026 às 
09h31min, licitação na modalidade PREGÃO sob o nº 026/2026 no Processo 
Administrativo nº 211/2026, em sua forma eletrônica tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE, objetivando o  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO  
FORNECIMENTO  DE  KITS  DE  ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA,  COMPOSTOS  POR  
CESTAS  BÁSICAS,  KITS  DE  HIGIENE  PESSOAL,  KITS  DE  LIMPEZA,  KITS  
DORMITÓRIO  E COLCHÕES,  DESTINADOS  AO  ATENDIMENTO  DAS  FAMÍLIAS  
EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  SOCIAL  AFETADAS  PELAS FORTES 
CHUVAS OCORRIDAS NO MUNICÍPIO DE CIPÓ/BA, DE ACORDO COM O DECRETO 
MUNICIPAL Nº 065/2026, DE 01 DE MARÇO DE 2026, DECLARANDO SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO, POSTERIORMENTE RECONHECIDA PELOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES, CULMINANDO NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 
59052.038718/2026-53 JUNTO AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL PARA REPASSE DE RECURSOS DESTINADOS ÀS 
AÇÕES DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA., observadas as especificações e condições 
constantes no anexo I, Termo de Referência do Edital, devendo ser acessado pelo 
www.portaldecompraspublicas.com.br e mediante as seguintes condições de segurança 
– criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através do sistema (wcompras). 
 
 
1. DA ABERTURA 

1.1. DATA LIMITE DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 24/06/2026 às 
09:30min. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 
24/06/2026 a partir das 09H31. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
2. DO VALOR TOTAL ESTIMADO  

2.1. O valor total estimado da licitação é de 722.643,00 (setecentos e vinte e dois mil, 
seiscentos e quarente e três reais), conforme consta no termo de referência.  
 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, AQUICULTURA, M. AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL  
2.025 Ações de Enfrentamento de Emergências na Agricultura 
3390.32.00 – Material de Distribuição Gratuita 
700 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1.  Não poderão participar desta licitação: 
4.2. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados. 
4.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.  
4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição.  
4.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.  
4.7. Qualquer pessoa física ou jurídica que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021.  
4.8. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório e nas normas legais em que baseia este edital. 
 
5. DA EXCLUSIVIDADE E DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
E ENTIDADES BENEFICIÁRIAS DA LC 123/06  

5.1. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte pelo 
licitante, empresário ou sociedade será efetuada mediante a apresentação da Certidão 
Simplificada expedida pela Junta Comercial do seu domicílio, emitida em até 30 (trinta) 
dias anteriores a data da sessão, inserida no sistema no momento do envio dos 
documentos de habilitação, podendo a condição de ME e EPP ser consultada no balanço 
patrimonial do último exercício social.  
5.2. O presente edital se submete integralmente ao que dispõe os artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar 123/2006 com suas alterações introduzidas pela Lei Complementar 
147/2014. 
 
6.REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

6.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio.  
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame.  
c) abrir a sessão pública.  
d) analisar e verificar a aceitabilidade das propostas.  
e) desclassificar propostas indicando os motivos.  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço item;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar.  
h) declarar o vencedor. 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência de intenção de recursos.  
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico.  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação.  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação.  
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6.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
6.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento 
da proposta inicial de preços e documentos de credenciamento exigidos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.  
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante.  
6.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida através do suporte no www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
7. DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para abertura da 
sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e 
preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  
7.2. O licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o 
cumprimento total das obrigações para a execução do objeto desta licitação.  
7.3. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, causando a 
desclassificação deste, caso se identifique.  
7.4. O Termo de Referência é parte integrante do edital, devendo serem obedecidas 
todas as suas determinações.  
7.5. Antes da abertura da sessão (consultar horário limite no sistema), os licitantes 
poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
7.6. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do país, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  
7.6.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional.  
7.6.2. Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, a marca, 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do item no 
órgão competente, no que couber.  
7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante e, 
havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste edital, 
incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 
7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na contratação.  
7.9. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 
eletrônico, as declarações constantes no Sistema de Pregão Eletrônico, a falsidade de 
declarações de que trata este edital e as que constam no sistema que se realiza o 
pregão, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 
Edital:  
7.9.1. Declaração de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.  
8.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
pormenorizadas exigidas no termo de referência e edital.  
8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.3.1. Contiver vícios insanáveis;  
8.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
8.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
8.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
8.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável.  
8.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade ofertas com 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
8.4.1. A inexequibilidade das ofertas, na hipótese de que trata o item 8.4, só será validada 
após diligência da pregoeira ou exigência aos licitantes para que demonstrem a 
exequibilidade de sua oferta, nos termos do §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  

8.4.2. Independentemente da proposta apresentada não ultrapassar o percentual de 
50% (cinquenta por cento) de desconto em relação ao valor orçado pela Administração, 
a pregoeira poderá, a qualquer tempo, solicitar diligências ou exigir do licitante a 
comprovação da exequibilidade da oferta, sempre que houver indícios concretos de 
inexequibilidade, tais como inconsistências nos custos, incompatibilidade com preços 
praticados no mercado, ausência de margens mínimas para cumprimento das 
obrigações contratuais ou outros elementos que comprometam a viabilidade da 
execução do objeto. 

8.4.3. Na hipótese prevista no item anterior, a não comprovação, pelo licitante, da 
capacidade de fornecer o objeto nas condições e no preço ofertado, dentro do prazo e 
na forma estabelecidos pela pregoeira, acarretará a desclassificação da proposta, por 
inexequibilidade, nos termos do §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.4.4. Nos casos de eventuais ofertas demasiadamente acentuadas de lances em 
que venham prejudicar a competição, sucedidas de atos que contextualizem o 
desinteresse da efetiva competição no certame para futura contratação do objeto 
licitado, tal como a ausência de envio dos documentos de habilitação dispostos 
no Edital e não atendimento ao item 8.4.1, será objeto de análise pormenorizada, 
podendo ser instaurado processo sancionador, de acordo com os indícios 
apurados.  
8.4.5. O preço ofertado só será considerado imediatamente inexequível, se admitido pelo 
próprio licitante ou em casos em que os preços se apresentarem impraticáveis para o 
produto/serviço a ser contratado. 
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
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8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira 
e os licitantes.  
8.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  
8.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.  
8.10.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente 
ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).  
8.10.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 
do sistema.  
8.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  
8.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.14. Se a pregoeira entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou 
verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar 
a competitividade.  
8.15. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
8.16. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira através de 
mensagens registradas no chat no sistema em que ocorre a sessão pública em 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo divulgadas data e hora para a 
sua reabertura.  
8.17. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da pregoeira. O 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.19. Será adotado no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, a pregoeira examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto 
ao cumprimento das especificações do objeto.  
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9.2. A pregoeira convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado em prazo não inferior a 2 (duas) horas, por 
meio de campo próprio do sistema, sob pena de desclassificação.  
9.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da pregoeira, desde que solicitado, antes 
de findo o prazo estabelecido.  
9.2.2. A proposta vencedora deve conter:  
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e/ou 
Municipal, conforme o caso.  
b) O preço unitário e total para o produto cotado, especificados no Termo de Referência 
(anexo I deste edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, 
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto, mediante apresentação dos custos unitários da 
referida proposta de preços, conforme exigido no edital.  
c) A descrição dos produtos cotados de forma a demonstrar que atendem as 
especificações constantes no Termo de Referência.  
d) Prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data prevista para abertura da licitação.  
e) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.  
9.3. O não envio da proposta readequada, quando solicitada, com todos os requisitos 
elencados no subitem 9.2.2, bem como o descumprimento das diligências determinadas 
pela pregoeira acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração 
de processo sancionatório contra o licitante.  
9.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
seja com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 
destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições 
iguais ou superiores às originalmente propostas.  
9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.6. Nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
serão observados os procedimentos previstos no edital no sistema eletrônico.  
9.7. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma.  
9.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, 
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 8.15 deste edital, 
se for o caso.  
9.9. A pregoeira em caso de diligência, poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo 
prazo razoável para tanto, sob pena de desclassificação e/ou inabilitação 
9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do produto ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 
outras informações pertinentes, os quais devem constar na proposta anexada em 
conjunto com a habilitação.  
9.10.1. O prazo estabelecido pela pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceito pela pregoeira.  
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9.11. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.  
9.11.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
9.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  
9.12. Se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para 
a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos 
quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da 
proposta vencedora.  
9.13. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 
diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 
transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos, nada mais 
sendo válido pleitear a esse título.  
9.14. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas e consideradas 
habilitadas deverão encaminhar proposta readequadas no prazo máximo de 2 (duas) 
horas, contados da solicitação da pregoeira, por meio de campo próprio do sistema. 
 
9.15. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
9.15.1. Considera-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de 
desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006 (ou norma estadual ou municipal que discipline o tratamento 
diferenciado para MEs/EPPs), mediante a adoção dos seguintes procedimentos:  
9.15.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja 
proposta estiver no intervalo estabelecido no item 18.15.1, será convocada para, 
querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor 
preço ou lance, no prazo estabelecido no sistema após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão.  
9.15.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será considerada 
como a licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame.  
9.15.1.3. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as 
microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  
8.15.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se 
encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.15.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo definido no sistema 
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (ou artigos 
de norma estadual ou municipal que discipline o tratamento diferenciado para MEs/ 
EPPs).  
9.15.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame 
com a licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.  
9.15.1.7. O disposto nos subitens 9.15.1.1 a 9.15.1.5, somente se aplicará quando a 
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte.  
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9.15.2. O sistema convocará as licitantes nas condições estabelecidas na lei, no Decreto 
Municipal nº 390/2023 e as regras previstas no edital para que efetue o lance de 
desempate, conforme ordem de preferência.  
9.15.3. Não ocorrendo o desempate dentro dos parâmetros estabelecidos nos itens 
9.15.1 a 9.15.2, subsidiariamente serão aplicados os critérios dispostos no art. 60, §1º, I 
a IV da lei 14.133/2021.  
9.15.4. Em casos de serem esgotadas hipóteses mencionadas nos itens e subitens 
anteriores, momento que se realizará sorteio de acordo com os parâmetros adotados 
pelo sistema eletrônico em que se realiza as licitações eletrônicas. 
 
10. DA HABILITAÇÃO  

10.1. Os documentos de habilitação das licitantes devem estar vinculados ao CNPJ da 
matriz, no caso de participação da matriz, em caso de participação de filiais, os 
documentos de habilitação deverão estar vinculados à respectiva filial, salvo os 
documentos que a lei permita a emissão em nome tão somente da matriz.  
10.1.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em original, por cópia, 
sendo que a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá 
ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original. 
10.1.2. No caso de cópia autenticada por agente da Administração, esta deve conter os 
dados de matrícula, Departamento e nome completo do agente público responsável pela 
autenticação do respectivo documento.  
10.1.3. Em caso de documentos firmados por assinatura digital, deverá ser 
providenciado pelo licitante a remessa de comprovação/autenticidade da assinatura 
eletrônica emitido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI¹³, ou, ainda, 
deverá ser providenciada a apresentação/envio do arquivo digital original para 
verificação/autenticação de conformidade da assinatura com a regulamentação da ICP-
Brasil, quando solicitado pelo Agente de Contratação. Caso os documentos sejam 
assinados manualmente, poderão ser autenticadas em cartório ou por servidor público 
competente, mediante cotejo do documento original. 
10.1.4. Não será aceito qualquer documento exigido neste edital que seja 
apresentado com assinatura digitalizada/escaneada, em razão da ausência de validade 
jurídica. 
10.1.4.1 Na hipótese de envio de documento na forma descrita no item acima, a 
empresa será declarada desclassificada/inabilitada. 
10.2. Para dar efetivo cumprimento das regras estabelecidas pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, através da Resolução TCM/BA nº 1.383/2019 que 
alterou a Resolução nº 1060/2005, estabelecendo as normas para a apresentação da 
prestação de contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando a 
exigir que os documentos deverão ser apresentados em arquivo único no formato PDF 
convertido a partir de seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, 
etc.), não podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade da resolução dos 
dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o devido 
encaminhamento e análise por parte do órgão de contas, fica ADVERTIDA a 
empresa licitante que encaminhar documentos sem atender a essas exigências 
técnicas expressas no art. 1º da Resolução TCM nº 1383/2019 que altera o art. 9º, 
item 45, §2º da Resolução TCM nº 1060/2005, será declarada inabilitada para 
continuar no processo licitatório, pois prejudicará a gestão municipal no 
atendimento das regras de envio da prestação de contas junto ao TCM/BA. 
 



 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ 

                                        CNPJ/MF 13.808.936/0001-95 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO, DOS RECURSOS, DA RECONSIDERAÇÃO, DA 
ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

11.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste 
pregão, devendo ser realizado, exclusivamente, no portal do sistema do pregão 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br verificado o horário limite para 
impugnação, cujo sistema disponibiliza.  
11.2. A impugnação será processada e julgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame, onde a resposta também será disponibilizada através do sistema e 
sítio oficial do município.  
11.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, acaso o acolhimento da impugnação resultar na reformulação 
das propostas.  
11.4. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, 
aquele que os aceitando sem objeção venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a viciariam, sendo que a impugnação não possui efeito suspensivo.  
11.5. Não serão conhecidas as impugnações e/os recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente, ou também que sejam realizados fora dos 
meios descritos no subitem 11.1.  
11.6. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
11.6.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata.  
11.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante:  
11.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão.  
11.7.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos.  
11.7.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
11.7.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento.  
11.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
11.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
11.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.  
11.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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11.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
11.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico portaldecompraspublicas.com.br.  
11.15. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela 
pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
12. DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO CONTRATO 

12.1. Descumprir as condições da CONTRATO sem motivo justificado.  
12.2. Não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.  
 
13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

13.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, 
da Lei 14.133/2021, com alterações posteriores e nas disposições previstas no termo de 
referência do edital. 
 
14. DO PAGAMENTO 

14.1. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de até 30 (trinta) dias 
contados a partir da entrega da nota fiscal no setor competente, devidamente atestada 
e acompanhada da seguinte documentação hábil à quitação: Certidão de Regularidade 
Fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e/ou, Municipal, CRF/FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas.  
14.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 15.1 com a validade 
expirada, o pagamento poderá ser realizado, sendo-lhe ofertado o prazo de 5(cinco) dias 
úteis para regularização da mencionada documentação, sob pena de extinção contratual 
unilateral do respectivo contrato.  
 
15. DOS REAJUSTES DE PREÇOS  

15.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período de 12 meses, exceto por força 
de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão, repactuação ou 
reequilíbrio econômico financeiro.  
15.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido 
da fornecedora registrada/contratada, nas seguintes condições:  
15.2.1. Para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata/contrato, 
desde que demonstrado, por parte da licitante contratada, alteração substancial nos 
preços praticados no mercado, nos termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 14.133/2021.  
15.2.2. Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado se 
encontra substancialmente superior ao praticado no mercado.  
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame;  
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  
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16.1.2.1. Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração;  
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação.  
16.1.5. Fraudar a licitação;  
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:  
16.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
16.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Multa;  
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato ou ARP, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato ou ARP.  
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
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de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
16.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
16.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, para avaliar fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimar o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
16.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
16.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento.  
16.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
16.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.  
 
17. DOS BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS E COMUNICADOS  

17.1. BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS – Para todas as dúvidas e informações 
solicitadas pelas licitantes, a pregoeira emitirá um BOLETIM DE ESCLARECIMENTO 
que será publicado no Diário Oficial do Município - https://doem.org.br/ba/cipo/diarios e 
disponibilizada no sistema eletrônico, o qual tem campo próprio para esta finalidade.  
17.2. É obrigação única e exclusiva das licitantes o acompanhamento dos 
COMUNICADOS e BOLETINS DE ESCLARECIMENTOS publicados no Diário Oficial do 
Município, assim como no sistema eletrônico do portal de compras públicas em 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1. Será disponibilizada ata da sessão pública no sistema eletrônico em que se realiza 
a licitação.  
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.  
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

https://doem.org.br/ba/cipo/diarios
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18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração  
18.8. O Município de Cipó/BA, reserva-se o direito de anular a presente licitação, por 
ilegalidade, ou revogá-la, por razões de interesse público.  
18.9. Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem 
transcritos:  

ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar  

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III – Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital e de 
Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7º, da 
Constituição Federal de 1988 

ANEXO V – Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO VI – Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte)  

ANEXO VII – Declaração de Idoneidade 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

(MODELO) ANEXO IX – Modelo de Credenciamento para a Prática de Atos 

Concernentes ao Certame 

ANEXO X – Modelo de Declaração nos Termos dos Incisos III e IV do Art. 1º e no 
Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal de 1988 

ANEXO XII – Modelo de Declaração sobre Reserva de Cargos para Pessoas com 
Deficiência ou Reabilitados 

 
19. DO FORO  

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cipó/BA, para dirimir questões oriundas desta 
licitação, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  
 

Cipó/BA, 09 de junho de 2026 
 
 
 

Ronald Freitas da Anunciação 
Secretário Municipal de Agricultura, Aquicultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 
 

Marilene Soraia Reis do Nascimento 
Secretária Municipal de Assistência Social e Combate a Fome Interina 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO  FORNECIMENTO  DE  KITS  
DE  ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA,  COMPOSTOS  POR  CESTAS  BÁSICAS,  KITS  DE  
HIGIENE  PESSOAL,  KITS  DE  LIMPEZA,  KITS  DORMITÓRIO  E COLCHÕES,  DESTINADOS  
AO  ATENDIMENTO  DAS  FAMÍLIAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  SOCIAL  
AFETADAS  PELAS FORTES CHUVAS OCORRIDAS NO MUNICÍPIO DE CIPÓ/BA, DE ACORDO 
COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 065/2026, DE 01 DE MARÇO DE 2026, DECLARANDO 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO, POSTERIORMENTE RECONHECIDA PELOS 
ÓRGÃOS COMPETENTES, CULMINANDO NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 
59052.038718/2026-53 JUNTO AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL PARA REPASSE DE RECURSOS DESTINADOS ÀS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA 
HUMANITÁRIA., nos termos da tabela anexa, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

1.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

1.5. A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado e imediato. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação decorre da necessidade urgente de atendimento às famílias em situação de 
vulnerabilidade social afetadas pelas fortes chuvas que atingiram o Município de Cipó/BA durante o 
período de fevereiro de 2026, ocasionando significativos danos materiais, comprometimento das 
condições mínimas de habitabilidade de diversas residências, perdas de bens essenciais e agravamento 
das condições socioeconômicas de parcela expressiva da população local. 

Em razão da gravidade dos eventos climáticos ocorridos, foi editado o Decreto Municipal nº 065/2026, de 
01 de março de 2026, por meio do qual foi declarada Situação de Emergência no território municipal, diante 
dos danos humanos, materiais e sociais constatados. Posteriormente, a situação emergencial foi 
reconhecida pelos órgãos competentes, culminando na aprovação do Processo nº 59052.038718/2026-53 
junto ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR, que autorizou o repasse de 
recursos federais destinados à execução de ações de assistência humanitária voltadas à população 
atingida. 

Os levantamentos realizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, em conjunto com a 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, identificaram famílias desalojadas, desabrigadas e 
outras que, embora permaneçam em suas residências, sofreram perdas substanciais de alimentos, 
colchões, roupas de cama, materiais de higiene e itens básicos indispensáveis à manutenção de condições 
adequadas de saúde, segurança e dignidade humana. 

Nesse contexto, torna-se indispensável a adoção de medidas imediatas por parte da Administração 
Municipal para garantir a proteção social das famílias afetadas, minimizando os impactos decorrentes do 
desastre e assegurando o acesso a bens essenciais à sobrevivência e à recuperação das condições 
mínimas de subsistência. A omissão ou atraso no atendimento dessas necessidades poderá acarretar 
agravamento das vulnerabilidades existentes, aumento dos riscos sanitários, proliferação de doenças, 
insegurança alimentar e comprometimento da integridade física e emocional dos cidadãos atingidos. 
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A contratação pretendida contempla o fornecimento de kits de assistência humanitária compostos por 
cestas básicas, kits de higiene pessoal, kits de limpeza, kits dormitório e colchões, itens considerados 
essenciais para o atendimento emergencial da população afetada. Tais materiais constituem instrumentos 
fundamentais para garantir alimentação adequada, condições mínimas de higiene pessoal e doméstica, 
prevenção de agravos à saúde pública e restabelecimento das condições básicas de descanso e conforto 
das famílias atingidas. 

A presente demanda encontra amparo nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 
proteção social e da eficiência administrativa, bem como nas diretrizes estabelecidas pela Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil, instituída pela Lei Federal nº 12.608/2012, que prevê a adoção de medidas de 
assistência humanitária destinadas ao atendimento imediato das populações afetadas por situações de 
desastre. Também observa as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente no que se refere 
ao dever da Administração Pública de promover soluções aptas a atender adequadamente ao interesse 
público e às necessidades coletivas. 

Diante desse cenário, evidencia-se que a contratação pretendida não constitui mera conveniência 
administrativa, mas sim medida indispensável e urgente para assegurar a efetividade das ações de 
assistência humanitária, a correta aplicação dos recursos disponibilizados pelo Governo Federal e a 
proteção da população atingida, contribuindo para a mitigação dos danos causados pelas chuvas intensas 
e para o restabelecimento das condições mínimas de dignidade e bem-estar das famílias beneficiárias. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação deverá contemplar o fornecimento integral dos kits de assistência humanitária 
especificados neste Termo de Referência, observando rigorosamente as quantidades, especificações 
técnicas, padrões mínimos de qualidade e condições de entrega estabelecidas pela Administração 
Municipal. 

3.2. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, acondicionados em embalagens 
adequadas, lacradas e em perfeitas condições de conservação, não sendo admitidos produtos avariados, 
deteriorados, adulterados, reembalados ou com características divergentes das especificações exigidas. 

3.3. Os gêneros alimentícios integrantes das cestas básicas deverão apresentar prazo de validade 
remanescente mínimo correspondente a 75% do prazo total de validade estabelecido pelo fabricante, 
contado da data da entrega, garantindo condições adequadas de consumo pelas famílias beneficiárias. 

3.4. Os produtos de higiene pessoal e limpeza deverão possuir registro, notificação ou regularização junto 
aos órgãos competentes, quando exigido pela legislação sanitária aplicável, observando as normas 
expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e demais órgãos reguladores. 

3.5. Os colchões deverão ser novos, fabricados de acordo com as normas técnicas vigentes, apresentar 
condições adequadas de conforto, higiene e segurança, bem como atender às especificações mínimas 
definidas pela Administração para utilização pelas famílias beneficiárias. 

3.6. Os kits dormitório deverão conter itens novos, devidamente acondicionados, confeccionados com 
materiais de qualidade compatível com sua finalidade e adequados ao atendimento emergencial da 
população afetada. 

3.7. A contratada deverá possuir capacidade operacional, logística e administrativa suficiente para realizar 
o fornecimento dos materiais dentro dos prazos estabelecidos, considerando o caráter emergencial da 
demanda e a necessidade de rápida distribuição dos itens à população atingida. 

3.8. A entrega dos materiais deverá ocorrer nos locais indicados pela Administração Municipal, correndo 
por conta da contratada todas as despesas relativas a transporte, carga, descarga, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais custos necessários à perfeita execução do 
objeto. 
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3.9. Os materiais deverão ser entregues devidamente organizados, identificados e separados por tipo de 
kit, de modo a facilitar a conferência, o armazenamento e a posterior distribuição às famílias beneficiárias. 

3.10. A contratada deverá substituir, sem quaisquer ônus para a Administração, os produtos que 
apresentarem defeitos, avarias, irregularidades, vícios de qualidade, prazo de validade inadequado ou 
desconformidade com as especificações exigidas, no prazo máximo a ser definido pela fiscalização 
contratual. 

3.11. Em razão da natureza emergencial da contratação, a empresa deverá garantir disponibilidade 
imediata dos itens contratados ou condições logísticas que permitam o fornecimento dentro dos prazos 
estipulados pela Administração. 

3.12. A contratada deverá observar integralmente a legislação sanitária, consumerista, ambiental, 
trabalhista e tributária aplicável ao objeto contratado, responsabilizando-se por quaisquer danos causados 
à Administração ou a terceiros em decorrência do fornecimento inadequado dos produtos. 

3.13. Para fins de habilitação, a empresa deverá comprovar regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e 
econômico-financeira, bem como apresentar documentação que demonstre aptidão para o desempenho 
de atividade compatível com o objeto da contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.14. A comprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada mediante apresentação de 
atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
demonstre(m) o fornecimento anterior de gêneros alimentícios, cestas básicas, materiais de higiene, 
limpeza, colchões ou objetos compatíveis com o porte e a natureza da contratação. 

3.15. Considerando a natureza comum do objeto, não será exigida demonstração de capacidade técnico-
profissional específica, sendo suficiente a comprovação da aptidão operacional da empresa para execução 
do fornecimento. 

3.16. Os materiais fornecidos deverão observar critérios de qualidade, segurança, funcionalidade e 
adequação ao uso pretendido, assegurando o atendimento eficiente das ações de assistência humanitária 
promovidas pelo Município. 

3.17. A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do 
serviço público, interesse público, proteção social e dignidade da pessoa humana, considerando a 
finalidade emergencial e assistencial da presente contratação. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo   encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

5.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5.8.2. A fiscalização técnica e Administrativa será exercida pelo mesmo Servidor. 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento  

6.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma imediata, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. 

6.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação do fornecimento dos produtos a que se referem a parcela a ser 
paga. 

6.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

6.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

6.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade do fornecimento dos materiais realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

6.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
dos materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

6.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição dos materiais até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório.  

6.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
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6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

6.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no mesmo ato do recebimento provisório, tendo em 
vista que se trata de entrega imediata, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

6.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

6.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.8.3, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

6.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

6.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

6.10.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 
§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

6.13.1. o prazo de validade; 

6.13.2. a data da emissão;  

6.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.13.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.13.5. o valor a pagar; e  

6.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.14.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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6.15.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.16. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.17. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

6.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

6.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

Forma de pagamento 

6.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Cessão de crédito 

6.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.26.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 
de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.27. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 

6.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2018. 

6.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 
ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

6.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO DOS 
PRODUTOS. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O prestador de produtos será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 

Forma de fornecimento de produtos. 

7.2. Os produtos serão entregues de forma parcelada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a Ordem 
de Fornecimento. 

Exigências de habilitação 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

7.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, 
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

7.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos materiais de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 

7.30.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do prestador de produtos. 

7.30.2. O fornecedor dos produtos disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 722.643,00 (setecentos e vinte e dois mil, 
seiscentos e quarente e três reais), conforme custos unitários apostos em anexo. 

 

Cipó/BA, 09 de junho de 2026 

 
Ronald Freitas da Anunciação 

Secretário Municipal de Agricultura, Aquicultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável 

 
Marilene Soraia Reis do Nascimento 

Secretária Municipal de Assistência Social e Combate a Fome Interina 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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PLANILHA COMPLETA 

 
 

Item Descrição: Colchã Und Qtd.    V. Médio V. Total 
 

1 Colchão de solteiro 
em espuma de no 
minimo D-20, 
dimensões 
aproximadas de 
12x78x188cm, ou 
equivalente/similar 

Un 1000    R$ 277,17 R$ 
277.170,00 

 

        
      

          

Item Descrição: Kit de 
dormitório para 
pessoas 
desabrigadas ou 
desalojadas  

Und. Qtd. Qtd. 
de 
kit 

   V. Unt. V. Total 

1 Cobertor de solteiro 
em microfibra 100% 
poliéster, dimensões 
aproximadas de 
1,50x2,00m, ou 
equivalente/similar 

Un 1 700    R$ 129,94 R$ 90.958,00 

2 Fronha para 
travesseiro, 
dimensões 
aproximadas de 
50x70cm, 100% 
algodão, ou 
equivalente/similar 

Un 1 

3 Lençol de solteiro, 
percal 200 fios, tecido 
100% poliéster, ou 
equivalente/similar 

Un 1 

4 Travesseiro 180 fios, 
dimensões 
aproximadas de 
50x70cm, ou 
equivalente/similar 

Un 1 

          

          

Item Descrição: Kit de 
h. pessoal por 
famílias* 
desabrigadas, 
desalojadas, 
assim como para 
afetadas ou 
isoladas 

Und. Qtd. Qtd. 
de 
kit 

   V. Unt. V. Total 

1 Absorvente higiênico 
com abas, pacote 
com 8 unidades 

Pct 4 700    R$ 73,73 R$ 51.611,00 

2 Creme dental, 90g Un 4 
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3 Desodorante 

antitranspirante 
aerosol, 150ml 

Un 4 

4 Escova de dente 
adulto, equivalente 
ou similar 

Un 4 

5 Papel higiênico, 
material: fibras 
celulósicas, largura: 
10cm, cor: branca, 
características 
adicionais: picotado, 
folha dupla. Pct com 
4 und. 

Pct 1 

6 Sabonete em barra, 
85g 

Un 4 

7 Toalha de banho, 
dimensões 
aproximadas de 
70x130cm, 100% 
algodão, ou 
equivalente/similar 

Un 4 

          

          

Item Descrição: 1 kit de 
limpeza 
residência por 
família* 
desabrigada, 
desalojada, assim 
como para afetada 
ou isolada. 

Und. Qtd. Qtd. 
de 
kit 

   V. Unt. V. Total 

1 Água sanitária, 
embalagem de 1 litro 

Und. 3 700    R$ 174,00 R$ 121.800,00 

2 Balde de plástico 
com alça de ferro, 
capacidade de no 
minimo 8 litros 

Und. 1 

3 Esponja de lá de aço 
carbono, de textura 
macia, isenta de 
sinais de oxidação, 
pacote c/ 8und de 
45g a 60g 

Pct. 1 

4 Esponja multiuso 
dupla face, tipo lava-
louça, de lado macio 
e lado abrasivo para 
serviços de limpeza 
em geral. Medidas 
110x75mm. 4x1. 

Pct. 1 

5 Pá coletora lixo em 
metal galvanizado, 
material cabo 
madeira plastificada, 
comprimento cabo 
80cm, comprimento 
20cm 

Und. 1 
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6 Pano de limpeza em 

tecido 
Und. 2 

7 Rodo para limpeza, 
com largura 
aproximada de 60cm, 
confeccionado com 
base resistente e 
lâmina em borracha 
flexível de alta 
durabilidade, 
proporcionando 
remoção eficiente de 
líquidos e resíduos 
em superfícies lisas. 
Possui encaixe 
padrão para cabo.  

Und. 1 

8 Sabão em barra, 
pacote com 5 
unidades 

Und. 1 

9 Sabão em pó, pacote 
de 400g 

Und. 2 

10 Saco para lixo preto 
60 litros: saco 
reforçado, micra 10 
(0,10), confeccionado 
com resinas 
termoplásticas 
virgens ou recicladas, 
solda contínua, 
uniforme e 
homogênea, com 
capacidade 
volumétrica de 60 
litros, na cor preta. 
Embalagem: pacote 
com 100 unidades.  

Pct. 1 

11 Vassoura multiuso, 
cabo de madeira 
plastificado com 
medida aproximada 
de 1,20m, ou 
equivalente/similar 

Und. 1 

          

          

Item Descrição: 1 kit 
cesta basica por 
família* 
desabrigada, 
desalojada, assim 
como para afetada 
ou isolada. 

Und. Qtd. Qtd. 
de 

cesta 

   V. por cesta V. Total 

1 Açúcar cristalizado 
pct 1kg. sacarose de 
cana de açúcar, na 
cor branca. 
Embalagem 
confeccionada em 
plástico resistente, 

Kg 4 700    R$ 258,72 R$ 181.104,00 
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contendo dados de 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade, de acordo 
com a Resolução 
12/78 da CNNPA, 
produto devera 
apresentar ficha 
técnica com nome e 
assinatura do 
responsável técnico 
com registro em 
órgão competente e 
registro no Ministério 
de Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

2 Arroz parboilizado de 
1kg, polido, longo 
fino, tipo 1. 
Acondicionado em 
embalagem plástica 
resistente  contendo 
na embalagem 
identificação do 
produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade (com no 
mínimo 09 meses de 
validade) e peso 
liquido. Não devem 
apresentar manchas 
escuras, brancas, 
avermelhadas ou 
esverdeadas, não 
deve estar com sabor 
ardido e nem 
apresentar 
perfurações 
(carunchos e outros 
insetos). O produto 
devera apresentar 
ficha técnica com 
nome e assinatura do 
responsável técnico 
com registro em 
órgão competente. O 
produto deverá ter 
registro no Ministério 
da Agricultura e ou 
Ministério da Saúde. 

Kg 6 
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3 Biscoito biscoito doce 

tipo maisena de 300g 
catmat 217132 
descrição: ou leite 
podendo ser em 
formatos diversos, 
devendo ter na 
composição básica 
farinha de trigo, 
gordura vegetal e 
açúcar. Não podendo 
estar úmida, macia e 
rançosa. Deverá ser 
em pacote com 
300gr, e devem 
conter externamente 
os dados de 
identificação, 
procedência, 
informações 
nutricionais, número 
de lote, data de 
validade, quantidade 
de produto de acordo 
com as 
especificações da 
Anvisa. Validade 
mínima de 6 meses a 
partir da data de 
entrega. Será 
considerada 
impropria e será 
recusada a 
embalagem 
defeituosa ou 
inadequada, que 
exponha o produto a 
contaminação e/ou 
deterioração. 
Referência de 
qualidade: fabricação 
similar a marca 
mabel, marilan, 
duchen ou 
tecnicamente com o 
mesmo grau de 
qualidade ou 
desempenho 
superior. Descrição: 
biscoito doce, tipo 
maisena ou leite 
podendo ser em 
formatos diversos, 
devendo ter na 
composição básica 
farinha de trigo, 
gordura vegetal e 
açúcar.  

Pct. 3 
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4 Café em p. tipo 1, 

tradicional de 250g, 
torrado e moído, com 
certificado de selo de 
pureza ABIC, 
acondicionado em 
embalagem de 
polietileno resistente 
e atóxica. 
Ingrediente: 100% 
café. A embalagem 
deverá conter 
externamente os 
dados de 
identificação e 
procedência, 
informações 
nutricionais, número 
do lote, quantidade 
do produto e número 
de registro. O produto 
devera apresentar 
ficha técnica com 
nome e assinatura do 
responsável técnico 
com registro em 
órgão competente. 
Fabricado de acordo 
com a legislação do 
CNNPA. Validade 
mínima de 04 
(quatro) meses a 
contar data de 
entrega. 

Pct. 2 

5 Farinha de mandioca: 
fina, branca, crua, 
embalagem de 1kg 

Kg 1 

6 Farinha de milho 
flocada de 500g. 
Tipo: Flocão, 
acondicionada o 
produto devera 
apresentar ficha 
técnica com nome e 
assinatura do 
responsável técnico 
com registro em 
órgão competente. 
Não conter sal. 

Pct. 4 

7 Feijão carioquinha 
tipo 1 embalagem de 
1kg 

Kg 4 

8 Leite em pó 
desnatado de 200g. 

Pct. 2 

9 Macarrão tipo 
esparguete sêmola 
com ovos em 
embalagens de 
500gr. contendo na 
embalagem 

Pct. 3 
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identificação do 
produto, marca do 
fabricante, prazo de 
validade e peso 
liquido. Não devem 
apresentar cor 
esverdeada com 
pontos brancos e 
cinza (mofo); não 
devem estar com 
cheiro de mofo; não 
devem estar com 
perfurações 
(carunchos e outros 
insetos); devem estar 
inteiros e firmes, sem 
pó branco solto no 
pacote. O produto 
devera apresentar 
ficha técnica com 
nome e assinatura do 
responsável técnico 
com registro em 
órgão competente. O 
produto deve ter 
registro no Ministério 
de Agricultura e/ou 
Ministério da Saúde. 

10 Óleo de soja de 
900ml, acondicionado 
em embalagem 
plástica (pet)  
refinado, validade 
minima de 12 meses, 
de primeira 
qualidade, contendo 
no corpo da 
embalagem 
informações do 
fabricante, 
ingredientes. Não 
devem estar 
amassados e 
estufados, não 
devem conter 
perfurações, o óleo 
deve ter cheiro e 
gosto próprios; não 
devem soltar ar com 
cheiro de azedo ou 
podre, quando 
abertos. 

Und 2 

11 Sal refinado e iodado, 
pacote de 1kg 

Kg 1 

12 Sardinha em 
conservada em óleo 
de 125gr. de peso 
líquido comestível, 
acondicionada em 
embalagem de lata, 

Und 4 
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com o dispositivo 
abre fácil, contendo 
no corpo da 
embalagem 
informações sobre o 
fabricante, 
ingredientes e data 
de validade. A 
embalagem não deve 
estar amassada, 
enferrujada e 
estufada, não deve 
soltar cheiro de 
azedo e podre 
quando aberta, não 
deve apresentar 
manchas escuras e 
ferrugem na parte 
interna. O produto 
deverá ter registro no 
Ministério da 
Agricultura/Serviço 
de Inspeção Federal 
(S.I.F).          

  
        

Total  R$ 722.643,00 
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ANEXO II 

 
MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2026 

 
 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIPÓ E A 
EMPRESA_________________. 
 

Pelo presente instrumento de contrato de prestação de serviço, celebrado entre O 

MUNICÍPIO DE CIPÓ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ n.º13.808.936/0001-95, com sede na Praça Juracy Magalhães, s/n, Centro, 

Cipó-BA, representada neste ato pelo Chefe do  Poder Executivo, Senhor José Marques 

dos Reis, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.495-XX, portador da Cédula de 

Identidade nº XX.XXX.835-XX, doravante denominado CONTRATANTE, residente e 

domiciliado nesta cidade, e do outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita 

no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede localizada na XXXXXXXXXXXX, nº 

XXXX, CEP XXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, neste ato representada pelo o 

seu sócio o Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, Portador da Cédula de Identidade RG nº 

XXXXXXXXXXXXX SSP/XX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, residente e 

domiciliado na cidade de XXXXXXXXX/XX, doravante denominado CONTRATADO, 

consoante os termos do que integra este ajuste, fazem-se presentes para o fim especial 

de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 

e alterações posteriores, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

XXX/2026 do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 e as cláusulas e condições a seguir 

descritas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  
ESPECIALIZADA  NO  FORNECIMENTO  DE  KITS  DE  ASSISTÊNCIA 
HUMANITÁRIA,  COMPOSTOS  POR  CESTAS  BÁSICAS,  KITS  DE  HIGIENE  
PESSOAL,  KITS  DE  LIMPEZA,  KITS  DORMITÓRIO  E COLCHÕES,  DESTINADOS  
AO  ATENDIMENTO  DAS  FAMÍLIAS  EM  SITUAÇÃO  DE  VULNERABILIDADE  
SOCIAL  AFETADAS  PELAS FORTES CHUVAS OCORRIDAS NO MUNICÍPIO DE 
CIPÓ/BA, DE ACORDO COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 065/2026, DE 01 DE 
MARÇO DE 2026, DECLARANDO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO, 
POSTERIORMENTE RECONHECIDA PELOS ÓRGÃOS COMPETENTES, 
CULMINANDO NA APROVAÇÃO DO PROCESSO Nº 59052.038718/2026-53 JUNTO 
AO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL PARA 
REPASSE DE RECURSOS DESTINADOS ÀS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA 
HUMANITÁRIA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  
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2.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste contrato, a contratante, pagará a 

contratada, o valor global de R$: XXXX (XXXXX), conforme quantidades e valores 

detalhados no anexo único deste termo. 

2.2. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de até 30 (trinta) dias 
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada com o recebimento 
dos produtos, no protocolo da (Secretaria de Administração e Finanças) acompanhada 
da seguinte documentação hábil à quitação: Nota fiscal, Certidão de Regularidade Fiscal 
com as Fazendas Nacional, Estadual, Municipal, FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas.  
2.3. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Administração 
Municipal, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  
I = (TX / 100) / 365  
EM = I x N x VP, em que:  
I = índice de atualização financeira;  
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e  
VP = Valor da parcela em atraso.  
2.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, ressalvadas por extinção contratual em que serão realizados os pagamentos 
pelos produtos efetivamente fornecidos.  
2.5. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais 
e comerciais, bem como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações decorrentes deste contrato, exceto os impostos e as taxas, quando 
aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas separadamente.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

3.1. O prazo de vigência do contrato inicia na data de sua assinatura até 31 de dezembro 
de xxx.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. A despesa decorrente do objeto a ser contratado correrá por conta das seguintes 
dotações orçamentárias:  
 
ORGÃO: XXXXXXXXXXXXXXXX  
PROJETO ATIVIDADE: XXXX  
ELEMENTO DE DESPESA: XXXXX 
FONTE: XXXXXXXXXXXXXXX  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO, REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

5.1. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido 
da licitante detentora do contrato, nas seguintes condições: 
5.1.1. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial registrado em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
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que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma contida 
na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
5.1.2. Quando o preço contratado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o Município convocará o contratado para negociarem a redução 
dos preços, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado.  
5.1.3. O contratado que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
5.1.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação  
5.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado 
ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço contratado, 
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 
supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata.  
5.3. O contratado não poderá interromper o fornecimento durante o período de 
tramitação do processo de revisão dos preços.  
5.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
serão do fornecedor, cabendo a análise dos preços pelo Departamento de Compras e a 
deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de Compras, com 
decisão final do Secretário da Administração e Finanças.  
5.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, 
mediante requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 
seguintes documentos: 
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos 
preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  
b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época 
da apresentação das propostas;  
d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: 
demonstrativo de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; 
histórico de preços do mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria 
Administração Pública; matérias de mídias especializadas que constate tratar-se de 
elevação extraordinária do preço, etc. 5.6. Faculta-se a juntada à proposta de preços de 
orçamentos de fornecedores, com a intenção de se comprovar aumento de preços em 
eventual solicitação de revisão.  
5.7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte 
do fornecedor, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.  
5.8. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor constante no contrato, sob 
pena de extinção contratual e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 
lei e no edital e no presente contrato. 5.9. O reequilíbrio será concedido a partir da data 
do protocolo do pedido. O Fornecedor deverá cumprir com a entrega de todos os 
produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento.  
5.10. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento do contrato, a Administração poderá 
efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 
 
5.11. DO REAJUSTE  
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5.11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contados da data do orçamento estimado.  
5.11.2. Nos casos em que houver a prorrogação do prazo de vigência do contrato por 
igual período, poderá ser realizado o reajuste dos valores praticados, a pedido do 
contratado, sendo observado a vantajosidade e interesse público envolvido, mediante 
análise documental.  
5.11.3. Caso seja necessária a concessão do reajuste, haverá a obrigação do contratante 
em realizar a aplicação do índice IPCA, nos termos da legislação vigente.  
5.11.4 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

6.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar 
todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos 
que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:  
6.1.1. O Pagamento de encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários 
e demais despesas exigidas para a execução do contrato de responsabilidade da 
contratada;  
6.1.2. A contratada deverá executar o fornecimento em conformidade com o descrito no 
termo de referência. 
6.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante;  
6.1.4. Responsabilizar-se-á pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros 
documentos que se façam necessários à assinatura e execução do contrato;  
6.1.5. Executar fielmente o objeto contratado no prazo estipulado;  
6.1.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo 
de vigência da garantia dada, estipulada na proposta da contratada;  
6.1.7. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito seja qual for, 
quando praticado por empregado seu e relacionado à execução do fornecimento 
realizado ao Município, sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de 
qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias;  
6.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 
condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente 
contrato, sob pena de sua extinção e aplicação das penalidades ora previstas.  
6.1.9. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato sejam essas de natureza trabalhista, 
previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do Município, relativamente a 
esses encargos, inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a 
terceiros. 
6.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a 
critério do Município, se façam necessários nos serviços, objeto deste contrato, até os 
limites fixados no art. 125 da Lei nº. 14.133/2021.  
 
6.2. O CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a:  
6.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.  
6.2.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei nº. 
14.133/2021;  
6.2.3. Acompanhar, controlar e analisar a execução do fornecimento;  



 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ 

                                        CNPJ/MF 13.808.936/0001-95 

 

6.2.4. Observar para que, durante toda a vigência do contrato, seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada;  
6.2.5. Indicar os seus representantes responsáveis pelo acompanhamento, supervisão 
e controle do objeto deste contrato;  
6.2.6. Notificar à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução do fornecimento, fixando prazo para as devidas correções;  
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
7.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
7.1.2. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
7.1.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação.  
7.1.5. fraudar a licitação  
7.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:  
7.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
7.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
7.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
7.2.1. advertência;  
7.2.2. multa;  
7.2.3. impedimento de licitar e contratar e  
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto  
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato.  
7.4.2. Para as infrações previstas nos demais itens deste contrato e no edital, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato.  
7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 
da ARP, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens das 
sanções previstas no edital e na ARP, bem como pelas infrações administrativas 
previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  

8.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal Nº 390 de 29 de 
dezembro de 2023, a Administração designará um fiscal do contrato para acompanhar e 
fiscalizar a execução, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados;  
8.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, II, “a” e “b”, da Lei 
14.133/2021, com alterações posteriores, sem prejuízo do que dispõe o termo de 
referência;  
8.3. O fornecimento do objeto executado em desacordo com o estipulado neste 
instrumento e na proposta do adjudicatário será rejeitada, parcial ou totalmente, 
conforme o caso;  
8.4. As quantidades indicadas no termo de referência são meramente estimativas, 
podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do 
Município, em todo caso, obedecendo os limites previstos na lei e no edital;  
8.5. Caberá ao fiscal do contrato designado, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) 
Fiscal (is) Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as 
especificações contidas no termo de referência do Edital e no presente contrato.  
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO E RECONHECIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO  

9.1. A extinção das obrigações decorrentes do presente contrato se processará de 
acordo com o que estabelecem os artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e com as 
disposições previstas no presente contrato. 
9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
9.3. A extinção, administrativa ou amigável, será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
9.4. A extinção determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XI do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, acarreta as 
consequências previstas nos incisos II e IV do art. 156 do mesmo diploma legal, sem 
prejuízo das demais sanções previstas.  
9.5. Na hipótese de se concretizar a extinção contratual, poderá a Administração 
contratar a licitante classificada em colocação subsequente, observadas as disposições 
do art. 75, “e” da Lei nº 14.133/2021 ou efetuar nova Licitação.  
9.6. Constituem motivos para extinção do contrato:  
9.6.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.  
9.6.2. O atraso injustificado na execução dos serviços.  
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9.6.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.  
9.6.4. A prática reiterada de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 117, §1º 
da Lei nº 14.133/2021.  
9.6.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência 
civil.  
9.6.6. A alteração social ou a modificação de finalidade ou da estrutura da empresa que, 
a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato.  
9.6.7. O interesse público, devidamente justificado.  
9.6.8. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE 
EXTINÇÃO  

10.1. Na hipótese de extinção administrativa do presente contrato, a contratada 
reconhece, de logo, o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas 
previstas no art.139 da Lei nº. 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO EDITAL E LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL  

11.1. Este contrato decorre do Processo Administrativo nº 409/2026 e Pregão Eletrônico 
nº 032/2026, fundamentada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
alterações, legislação municipal disposta no preâmbulo do edital, fazendo parte 
integrante do processo o edital do pregão e propostas contratadas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS  

12.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em solicitação de produtos, 
controle de atendimento, reclamação, ou qualquer outra ocorrência digna de registro, 
serão feitas por escrito e/ou meio eletrônico.  
12.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na forma 
estabelecida na Lei Nº 14.133/2021.  
12.3. Caberá a contratante a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), nos termos do parágrafo único do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.  
12.4. A contratada responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui 
não esteja descrita, mas que a legislação ou a aplicação deste contrato assim o impuser. 
12.5. Nos termos do §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021, antes de formalizar ou 
prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca Cipó/BA, Estado da Bahia, independentemente de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as questões derivadas deste 
contrato.  
13.2. E por estarem assim justas e acordadas, declaram aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras 
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disposições legais e regulamentos sobre o assunto, firmando-o em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
 
 
 

Cipó/BA, ____ de ________________ de ___________ 
 
 
 
 

PELA CONTRATANTE:  
 
 
 
 

PELA CONTRATADA: 
 

  
________________________ 

Prefeito Municipal XXXXXXXXXXXXXX 
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ANEXO III 

 PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 
endereço ____________________, para o _______________________ abaixo relacionados, conforme 
estabelecido no Edital em epigrafe.   
 

ITENS ___ 
 

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total 
       

       

Valor total R$ 

 
* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes no Anexo I. 
 
Valor Global:  
Validade da proposta: 
 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e endereço 
residencial.  

 

  Local e data  

 
______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  
(representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA 
DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ/BA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO. 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 
___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER 
DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO 
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE. 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 
 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. 
VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS 
ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ (    ). 

 

............................... 

(DATA) 

 
 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO 
DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026, DECLARA, SOB AS 
PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ____/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 001/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO 
DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
____/2026 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ____/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA 
LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ____/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIPÓ/BA, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE 
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2026. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO 
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE 
ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 
3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 
DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 

ANEXO VIII 
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ/BA 

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO  

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE 
SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ/BA OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 

 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ/BA – PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

 
 
 
 
 

........, ......... DE ...................   DE 2026. 

 
 
 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO X 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 
 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 
Legal)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 
____________________,  autoriza o Sr.(a) _________________________, inscrito no CPF/MF sob o 
nº____________________ (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima 
citada durante a realização da Concorrência n.º ___2026, a ser realizada na Prefeitura Municipal de 
CIPÓ/BA, no dia ____/___/___, respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem 
outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e 
desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar 
compromissos ou acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epígrafe. 
 
 

Local e data  

 
 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DOS INCISOS III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO 
ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NOS 
INCISOS III E IV DO ART. 1º E NO INCISO III DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE NÃO 
POSSUI EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO. 

 
 

............................... 

(DATA) 

 
 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
OU REABILITADOS 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026 

 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, NOS TERMOS DO ART. 63, IV, 
DA LEI Nº 14.133/2021. 

 
 

............................... 

(DATA) 

 
 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


